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PORTARIA Nº 71/2019/CGJCE

Dispõe acerca da designação de nova data de realização das Inspeções Judiciais nos Juízos da 1ª e 2ª Varas da Comarca 
de Acaraú, bem como da 2ª Vara Criminal e 3ª Vara Cível da Comarca de Sobral, determinada pela Portaria nº 67/2019/CGJCE.

O DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas 
atribuições legais, etc.

CONSIDERANDO os termos da Portaria n° 67/2019/CGJCE (DJe. 23/07/2019), que alterou o período de realização das 
Inspeções Judiciais nos Juízos da 1ª e 2ª Varas da Comarca de Acaraú, bem como da 2ª Vara Criminal e 3ª Vara Cível da 
Comarca de Sobral, determinadas pela Portaria n° 59/2019/CGJCE, que instituiu o 2º Ciclo de Inspeções Judiciais a serem 
efetivadas pela Corregedoria-Geral de Justiça durante o ano de 2019.

CONSIDERANDO a conveniência e a oportunidade como caracteres inerentes à Administração, de forma a autorizar o 
remanejamento de providências antes designadas para determinar a realização de outras medidas superiores, mais imediatas 
e urgentes;

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o período de realização das inspeções judiciais a serem realizadas nos Juízos da 1ª e 2ª Varas da Comarca 
de Acaraú, bem como da 2ª Vara Criminal e 3ª Vara Cível da Comarca de Sobral, aprazadas para ocorrerem entre os dias 06 
e 09 de agosto de 2019, conforme consta no art. 2º da Portaria nº 67/2019/CGJCE;

Art. 2º - Definir que as inspeções nas unidades judiciárias especificadas no artigo precedente se darão no período de 13 a 
16 de agosto do corrente ano.

Art. 3º - Dispor que os afazeres inspecionais serão executados pelos Juízes Corregedores Auxiliares, sob a supervisão do 
Desembargador signatário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Corregedor-Geral de Justiça, em Fortaleza, aos 26 de julho de 2019.

DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA Nº 72 /2019/CGJCE

Preconiza o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das normas relacionadas ao regular abastecimento de dados 
e ao hígido lançamento de informações no Sistema CNJ de Justiça Aberta apenas relativamente aos serviços extrajudiciais.

O DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas 
atribuições legais, etc.;

CONSIDERANDO o Relatório Inspeccione confeccionado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no âmbito do egrégio 
Tribunal de Justiça do Ceará, especialmente, quanto às constatações atinentes ao Primeiro Grau de Jurisdição, conforme o 
Procedimento CNJ nº 0002587-92.2018.2.00.0000, realizado no período de 11 a 15 de junho de 2018, através das Portarias CNJ 
nºs 29, 43 e 44/2018;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de conferir o fiel cumprimento às determinações traçadas pelo então Corregedor 
Nacional da Justiça, Ministro João Otávio de Noronha, à vista dos exames e avaliações locais, com preservação dos prazos 
dispostos, da benfazeja celeridade e da preconizada eficiência, como marcas garantidoras da excelência dos serviços públicos, 
além de revelar o propósito da prontidão desta Casa Censora, em atitude de incansável colaboração para a perfectibilização 
dos serviços;

CONSIDERANDO a ordem superior da inescusável “formação de equipe responsável pelo monitoramento da regularidade 
dos dados disponibilizados no Sistema Justiça Aberta”, especialmente, no que pertinente aos serviços extrajudiciais, pois que 
sindicáveis pela Corregedoria-Geral da Justiça do Ceará;

CONSIDERANDO a normatividade conspícua do art. 2º, parágrafo único, do Provimento CNJ nº 24/2012, o qual dispõe 
acerca da responsabilidade dos delegatários de serviços notariais e de registro, com devida ênfase ao abastecimento semestral 
dos dados referentes ao cadastramento, arrecadação, produtividade, dentre outros, a ser realizado até o dia 15 dos meses de 
janeiro e julho;

CONSIDERANDO, finalmente, que deve ser assegurada a nota fidedigna que deve ornamentar todos os caracteres vertidos 
aos Sistemas e Programas instituídos pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, como forma de efetivar o primado da simetria 
da Publicidade com a Transparência, tanto da arrecadação como dos resultados, tudo a convergir, em potencial máximo, para a 
garantia dos direitos dos usuários;
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CONSIDERANDO que assuntos relativos às Serventias Extrajudiciais do Estado do Ceará são de competência da Gerência 
de Correição e Apoio às Unidades Extrajudiciais desta Casa Censora, nos termos do artigo 18, inciso I, da Resolução nº 02/2019 
do Pleno do Tribunal de Justiça, publicado no Dje de 29/01/2019;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da Portaria nº 52/2018/CGJCE (DJe 10/10/2018), que definiu competência 
e procedimento para o monitoramento da regularidade dos dados disponibilizados pelas Serventias Extrajudiciais junto ao 
Sistema Justiça Aberta, a nova estrutura administrativa da Corregedoria-Geral de Justiça;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Gerência de Correição e Apoio às Unidades Extrajudiciais desta Corregedoria-Geral da Justiça do Ceará, 
para efetuar a monitoração da regularidade dos dados disponibilizados pelos serviços extrajudiciais no âmbito do Sistema CNJ 
de Justiça Aberta.

§1º - O Gerente poderá destacar subordinados para o acompanhamento e a fiscalização dos trabalhos que lhes são afetos, 
facultada, inclusive, a formação de equipe.

§2º - O encargo deve ser cumprido, sem prejuízo das atribuições funcionais e com a supervisão hierárquica direta do Juiz 
Corregedor Auxiliar responsável pelo serviço extrajudicial.

Art. 2º - Determinar que deve ser verificada, ao final dos meses de janeiro e julho de cada ano, a existência de quaisquer 
pendências de operações, bem como detectar as unidades que não observaram as disposições atinentes à espécie, com a 
superveniente elaboração de listagem nominal dos cartórios faltosos.

Art. 3º - Autorizar ao Gerente de Correição e Apoio às Unidades Extrajudiciais da Corregedoria-Geral da Justiça a 
expedição, de ordem, pela plataforma do Portal Extrajudicial – PEX, às serventias listadas, de Ofício Circular, no Anexo, que 
é parte integrante desta portaria, assinalado o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias para a solução de incongruências e de 
inconsistências.

§1º - Decorrido o tempo estabelecido no caput, sem, no entanto, obter-se o êxito, será providenciada nova relação 
das unidades com pendências ainda não solucionadas e encaminhada ao Juiz Corregedor Auxiliar destacado, que, em ato 
seguinte, procederá à deflagração de Procedimento Administrativo Disciplinar, na ambiência do CPA (Controle de Procedimento 
Administrativo) desta Casa Censora.

§2º - O feito cadastrado será remetido, imediatamente, ao Magistrado com a função de Corregedor Permanente para o seu 
regular processamento, cientificado, de plano, do período de 60 (sessenta) dias para a apuração e conclusão.

Art. 4º - Este normativo entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria nº 52/2018/CGJCE.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça, Fortaleza-CE, 26 de junho de 2019.

DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

ANEXO

(Parte integrante da Portaria nº 72/2019/CGJCE)

Ofício Circular nº______/2019/CGJCE    Fortaleza, ____ de __________ de 2019.

Senhor(a) Delegatário(a),

Tendo em vista que a consulta ao Sistema Justiça Aberta evidencia a ausência de informações desta serventia referente ao 
período ________________, o que consubstancia descumprimento à determinação expressa no art. 2º do Provimento nº 24 da 
Corregedoria Nacional de Justiça – CNJ, de 23 de outubro de 2012.

Portanto, de ordem do Excelentíssimo Corregedor-Geral da Justiça do Ceará, conforme o art. 3º da Portaria nº 
72/2019-CGJCE, determino que se proceda à correção, com a atualização dos dados referentes à arrecadação de sua unidade 
no Sistema pertinente, dentro do prazo de 15 (quinze) dias contínuos (corridos), sob pena de apuração disciplinar nos termos do 
inciso XIV do art. 30 da Lei Federal 8.935/94, c/c art. §1º do art. 3º da Portaria nº 72/2019-CGJCE.

GERENTE DE CORREIÇÃO E APOIO ÀS UNIDADES EXTRAJUDICIAIS


